PARECER Nº 2139,  DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 15, DE 2006

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a isentar do ICMS as operações internas com mercadorias em cujo processo de industrialização tenham sido utilizados como matéria-prima: sucata, peças automotivas em geral, borracha, resíduo ou fragmento de vidro, papel, madeira, cortiça ou plástico provenientes de lixo reciclado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13/02/06, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, parágrafo 1° e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 

Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 15, 2006.

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES  -   Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Donisete Braga – Baleia Rossi – Roberto Morais – Jonas Donizette – Cândido Vaccarezza

